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CONGRESSO NACIONAL

COMISSÃO MISTA PERMANENTE SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

ATA DA 6ª REUNIÃO DA COMISSÃO MISTA PERMANENTE SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS, DA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 16 DE MAIO DE 2012, ÀS 14 HORAS, NO PLENÁRIO Nº 9 DA ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA, ANEXO II – SENADO FEDERAL.
Às quatorze horas e vinte e nove minutos do dia dezesseis de maio do ano de dois mil e doze, no Plenário número nove, da Ala Senador Alexandre Costa do Senado Federal, sob a Presidência do Deputado Márcio Macêdo, reúne-se a Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas com a presença dos Senadores Sérgio Souza, Jayme Campos e Wellington Dias, e dos Deputados André Zacharow, Luiz Noé, Alfredo Sirkis, Adrian e Ricardo Tripoli, membros da Comissão. Deixam de comparecer os demais Parlamentares. Havendo número regimental, a Presidência declara aberta a Reunião, propondo a dispensa da leitura e aprovação da Ata da 5ª Reunião, que é dada por aprovada.  Passa-se à apreciação da Pauta destinada à realização de Audiência Pública cujo tema trata da “Preparação da Rio+20”, em conformidade com aprovação do Plano de Trabalho da Comissão em dez de abril passado, com a presença dos seguintes convidados: Embaixador André Corrêa do Lago, Diretor do Departamento de Meio Ambiente e Temas Especiais do Ministério das Relações Exteriores; e Dra. Karen Suassuna, Diretora de Mudanças Climáticas do Ministério do Meio Ambiente. Após a exposição dos convidados, usam da palavra o Relator da Comissão, Senador Sérgio Souza, e os Deputados Alfredo Sirkis, Luiz Noé e Ricardo Trípoli. Às quinze horas e cinco minutos, o Deputado Márcio Macêdo passa a Presidência ao Senador Sérgio Souza. A seguir, os convidados respondem às interpelações e apresentam suas considerações finais. Nada mais havendo a tratar, a Presidência declara encerrada a presente Reunião às dezesseis horas e cinco minutos, lavrando eu, José Francisco B. de Carvalho, a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e publicada no Diário do Congresso Nacional, juntamente com a íntegra das notas taquigráficas. 
Deputado MÁRCIO MACÊDO
Presidente da CMMC
SENADO FEDERAL                                                              SF - 1
SECRETARIA-GERAL DA MESA

SECRETARIA DE TAQUIGRAFIA
SUBSECRETARIA DE REGISTRO E APOIO A REUNIÕES DE COMISSÕES
CMMC                        (6ª Reunião)                                                    16/05/2012
O SR. PRESIDENTE (Márcio Macêdo. PT – SE) – Boa tarde, senhoras e senhores presentes. Havendo número regimental, declaro aberta a 6ª Reunião da Comissão Mista Permanente Sobre Mudanças Climáticas, criada no âmbito do Congresso Nacional, mediante a Resolução nº 04, de 2008.

Antes de iniciarmos os trabalhos, proponho a dispensa da leitura e aprovação da Ata da 5ª Reunião.

Os senhores parlamentares que aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

A pauta desta reunião destina-se à audiência pública para tratar do tema Preparação da Rio+20, em conformidade com a aprovação do Plano de Trabalho da Comissão, em 10 de abril passado.

Convidamos os ilustres palestrantes, o Embaixador André Corrêa do Lago, diretor do Departamento de Meio Ambiente e Temas Especiais do Ministério das Relações Exteriores; Drª Karen Suassuna, diretora de mudanças climáticas do Ministério do Meio Ambiente. Queria cumprimentar o relator desta Comissão, o Senador Sérgio Souza, o Deputado Alfredo Sirkis, todas as senhoras e os senhores aqui presentes, técnicos, servidores desta Casa, todos que nos ouvem e nos assistem neste momento. 

Em virtude do adiantado da hora, quero iniciar esta audiência na tarde de hoje, com o nobre Embaixador André Corrêa do Lago.

O SR. ANDRÉ CORRÊA DO LAGO – Boa tarde, Deputado, boa tarde, Senador, boa tarde a todos aqui presentes. Antes de mais nada, é com enorme satisfação que venho a esta Comissão Mista para tratar da Rio+20. Esta é uma comissão mista sobre mudança do clima. Acho que a presença do Deputado Sirkis, que está sempre acompanhando essas negociações, vai levantar esta questão da relação entre a Rio+20 e mudança do clima. 

Gostaria de fazer uma apresentação breve sobre a relevância da Rio+20 e, depois, responder, talvez, às perguntas. 

Muitas pessoas estão caracterizando a Rio+20 como uma oportunidade única em uma geração, ou seja, é uma conferência que só acontece a cada 10 ou 20 anos. Portanto, é uma oportunidade excepcional de se procurar avançar a agenda internacional em uma área de desenvolvimento sustentável, que, como sabemos, tem um impacto muito grande sobre o meio ambiente, sobre a dimensão social e sobre a dimensão econômica. 

Logo, essa oportunidade para nós, brasileiros, é duplamente relevante. Primeiro, pelo nosso papel cada vez mais importante no mundo e a expectativa que há no mundo com relação ao papel do Brasil, mas a outra dimensão, evidentemente, é o fato de essa conferência estar ocorrendo no Brasil e, portanto, também é esperada do País uma grande liderança.

Gostaria de explicar que, do ponto de vista técnico, o Brasil só assume a presidência da Conferência no término da última reunião do comitê preparatório. Essa última reunião ocorrerá, no Rio de Janeiro, no dia 15. Então, tecnicamente, o Brasil só assume a presidência após esta data. 

Ao mesmo tempo, há enorme desejo de liderança brasileira e, do ponto de vista técnico, a liderança brasileira não pode ser formal, mas obviamente está acontecendo de maneira informal e por meio das articulações que estão sendo feitas. Então, essa expectativa com relação ao Brasil é muito grande, e a expectativa, em um caso como o de uma grande conferência como essa, está ligada não só à ação do país na negociação, mas principalmente às ações do país com relação a essa agenda que está sendo discutida. É a atitude do país na negociação e o que o país realmente está fazendo internamente. Isto é que torna a vida dos diplomatas brasileiros bastante mais fácil do que em outros países, é que o Brasil tem uma grande coerência entre seu discurso e sua ação. Isso é muito positivo, porque esse tipo de conferência evidencia uma sociedade extremamente dinâmica, extremamente diversa e que pode contribuir de maneira surpreendente nessa agenda. 

Portanto, é uma conferência que só ocorre raramente, muito diferente da conferência de mudança do clima. Esta Comissão Mista cuida da mudança do clima, que é tratada internacional por meio de uma convenção, assinada no Rio de Janeiro, em 1992, que tem, ao longo do ano, uma série de reuniões e, ao final de cada ano, uma grande conferência das partes do clima. A última foi a de Durban. 

Contrariamente ao tema de mudança do clima, um tema que tem uma agenda constante, a Rio+20 é uma conferência excepcional, no significado dicionário do termo, porque é muita rara. Por que ela representa essa oportunidade tão excepcional? É uma oportunidade excepcional porque é uma conferência que está no nível mais alto possível, de chefe de estado de governo. Já temos uma manifestação de número muito significativo de chefes de estado de governo, portanto a presença deles permite imaginar que essa conferência poderá tomar decisões ambiciosas. 

Na realidade, a conferência tem de ter um impacto muito grande em três dimensões: na dimensão multilateral, ou seja, na dimensão das Nações Unidas, que é quem organiza a conferência, as decisões sobre como a comunidade internacional vai levar adiante essa questão do paradigma do desenvolvimento sustentável. 

Mas há uma fortíssima dimensão nacional, de que maneira esse esforço vai se refletir nos países individualmente, de que maneira os países também vão se esforçar para o fortalecimento do paradigma do desenvolvimento sustentável.

E a terceira dimensão, que é absolutamente chave, é a participação da sociedade civil no sentido de que o desenvolvimento sustentável só poderá realmente ser o paradigma efetivo do desenvolvimento futuro, se a sociedade civil tiver o interesse, o entusiasmo e as ações para que isso possa acontecer. O desenvolvimento sustentável não pode ser imposto por governos. O desenvolvimento sustentável tem que contar com a participação das populações, da sociedade civil de um modo geral, e tem que contar, igualmente, com a estrutura multilateral para assegurar o equilíbrio entre os diversos países. Como sabemos, muitos países têm condições muito limitadas de poder escolher uma forma mais avançada de desenvolvimento. 

Afinal, o que é esse desenvolvimento sustentável sobre o qual falamos? E muitas pessoas dizem: isso é uma expressão muito pouco clara, todo mundo usa de maneira muito variada. Na realidade, há um acordo, desde o Rio de Janeiro, reiterado em Johannesburgo, em 2002, do que significa para as nações do mundo o desenvolvimento sustentável. Portanto, é essa busca de equilíbrio entre econômico, social e ambiental que foi acordado pelos países, mas não foi implementado ainda de maneira plena.  

E, se a Rio 92 vai ser lembrada como a oportunidade na qual houve um acordo em torno desse conceito, esperamos que a Rio+20 seja a oportunidade a partir da qual esse conceito se torne um paradigma efetivo para o desenvolvimento mundial.

E qual é o principal motivo para isso? É que se, no Rio de Janeiro, havia certa dimensão idealista com relação ao conceito de desenvolvimento sustentável, hoje em dia o desenvolvimento sustentável se torna uma resposta prática basicamente a duas coisas que mudaram o mundo desde 1992. 

A primeira é a mudança do clima, ou seja, o principal motivo de apoiarmos e sustentarmos o desenvolvimento sustentável é o fato de que temos a ameaça da mudança do clima. 

O segundo, que é o motivo positivo de impulso, é o fato de que, nos últimos anos, uma série de países em desenvolvimento comprovou que a erradicação da pobreza era uma possibilidade não distante e idealista e sim uma possibilidade muito próxima. 

Então, o fato de, nos últimos anos, países como Brasil, China, Índia e Indonésia terem retirado centenas de milhares de pessoas da pobreza significa que estamos caminhando para um planeta onde teremos cada vez mais consumidores. Há uma previsão de que devemos chegar a nove ou dez bilhões de pessoas até 2050 e, a partir desse momento, a população mundial cairá. Mas o fato é que, com essa série de esforços bem-sucedidos de retirada das pessoas da pobreza, o que estamos fazendo, na realidade, é colocando essas pessoas como consumidoras. Isso significa que temos, desde agora, se possível desde o Rio de Janeiro, de adaptar a economia, o social e o ambiental a esta realidade de que seremos nove a dez bilhões de pessoas consumindo até 2050. 

Na estrutura atual, sabemos que os nossos padrões de produção e consumo são insustentáveis. Não será possível dar a nove ou dez bilhões de pessoas acesso às necessidades básicas com o modelo que temos hoje. Portanto, esperamos que a Rio+20 seja o início da conscientização de que temos de mudar os padrões sustentáveis de produção e consumo. 

Agora, nisso tudo, o que é uma negociação internacional? É muito confortável explicar uma negociação das Nações Unidas como esta aqui no Parlamento, porque, na realidade, é um exercício parlamentar como aquele que os senhores estão tão habituados a fazer. O que deve ser feito na discussão desse texto, na discussão do que virá após a Rio+20 é assegurar que as opções de desenvolvimento do Brasil estejam contempladas, ou seja, que não haja limitações ao modelo de desenvolvimento que estamos buscando. É claro que são mais de 190 países buscando isso, o que, evidentemente, torna a negociação muito difícil. 

Mas a realidade é que o Brasil já apresentou respostas que o mundo inteiro acolheu com muito interesse a vários dos grandes desafios do desenvolvimento sustentável nos próximos anos. Esse misto entre as nossas contribuições para ajudar nisso e o nosso esforço de impedir que linhas sejam escolhidas e que talvez não sejam a opção que o Brasil queira optar, esse equilíbrio entre o que queremos e o que queremos evitar é a base dessa negociação que está acontecendo.

O documento que deve ser aprovado no Rio de Janeiro não só tem uma dimensão declaratória importante, mas provavelmente lançará uma série de processos. São esses processos que teremos de acompanhar com muita atenção, para assegurar que contribuam para o desenvolvimento sustentável do mundo. 

Tenho certeza de que essa agenda do desenvolvimento sustentável favorece o Brasil, o país em desenvolvimento de grandes dimensões que, provavelmente, mais tem a ganhar com essa agenda, pelos avanços extraordinários, nos últimos anos, tanto na área econômica quanto nas áreas social e ambiental. 

Portanto, a Rio+20 é uma oportunidade muito grande para o Brasil, porque o fortalecimento do paradigma do desenvolvimento sustentável deverá trazer muito mais oportunidades do que possíveis dificuldades para o Brasil no futuro. 

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Márcio Macêdo. PT – SE) – Agradeço ao Embaixador André Corrêa. 

Passo a palavra para a Karen Suassuna, que aqui representa o Ministério do Meio Ambiente. 

A SRª KAREN SUASSUNA – Primeiramente, boa tarde a todos, boa tarde ao Deputado...

O SR. PRESIDENTE (Márcio Macêdo. PT – SE) – Deixe-me pedir ajuda aos universitários para marcar o tempo. 

A SRª KAREN SUASSUNA – Então, boa tarde ao Deputado Márcio Macêdo, ao Senador Sérgio Souza, ao Embaixador Corrêa Lago e a todos aqui presentes, infelizmente a Ministra não pôde vir e solicitou que eu fizesse uma apresentação sobre os caminhos e pontos importantes complementares ao que o Embaixador bem colocou aqui, com relação ao que o Brasil tem feito, ao ânimo e ao humor que o Brasil leva para essas negociações da Rio+20. 

Como o Embaixador já falou, os dois principais eixos da discussão da Rio+20 este ano são a economia verde no contexto do desenvolvimento sustentável e as estruturas institucionais para o desenvolvimento sustentável e como se incorporam. 

Com relação a esse trabalho, o que o Brasil tem feito será demonstrado de diversas formas na convenção, principalmente no que diz respeito ao contexto de economia verde. O Brasil defende que o contexto e a decisão sobre a economia verde devem ser inclusivos, têm que ter um foco na erradicação da pobreza e no uso racional dos recursos naturais. 

Como temos aplicado esses contextos dentro do próprio Brasil? Nós, aqui, além das políticas que se relacionam com o tema dessa convenção, fomos um país que implementou um marco regulatório importante para a mudança do clima. O marco regulatório prevê a adoção de medidas centradas no desenvolvimento sustentável, centradas na produção dos recursos naturais do País e de um desenvolvimento mais justo. O marco regulatório contempla a implementação de mecanismos financeiros que promovam, dentro do próprio País, a implementação desse tipo de economia. 

O Governo Federal tem trabalhado em conjunto para erradicação da pobreza, produzindo não só a assistência, mas a inclusão produtiva desses que hoje não têm acesso à inclusão produtiva. Exemplos desses programas são a implementação do Fundo Clima, a implementação da política nacional de mudança do clima, o programa Bolsa Verde, o programa Brasil sem Miséria, que trabalham a conjunção dessas políticas para que permitamos, ao mesmo tempo, o desenvolvimento sustentável e a erradicação da pobreza. 

Também temos trabalhado de forma muito intensa na discussão que se refere à modificação dos padrões de consumo. No ano passado, o Ministério lançou o Programa Nacional para Produção Sustentável, que visa participar juntamente com o setor privado de elaboração de programas para que a indústria brasileira produza de forma não agressiva. 

No contexto do Brasil maior, há várias câmaras de sustentabilidade para cada um dos diferentes setores, trabalhando a sustentabilidade de forma transversal, trabalhando a diminuição da pegada ecológica dos produtos na cadeia produtiva, para se alcançar não só uma sustentabilidade na forma de produção voltada à diminuição de emissões, à pegada de carbono, mas há todo um contexto, e permitindo que os cidadãos brasileiros que passam a ter acesso, que saem de uma situação em que não tinham acesso a diversos bens, produzam e tenham acesso a bens que são ambientalmente mais sustentáveis. 

O Governo brasileiro também defende a adoção de novas métricas para mensuração do progresso de desenvolvimento em relação às métricas que hoje estão para esse dimensionamento. Hoje, dimensiona-se o crescimento por meio do PIB e dos índices de desenvolvimento humano, que não contemplam, de forma adequada, a sustentabilidade ambiental dentro desse pacote, no tripé. Então, para o Governo e para o Ministério, é muito importante que se abram os processos de discussão e que possamos, ao longo dos próximos anos, desenvolver esses indicadores, de forma que consigam ter esse apoio no tripé econômico, social e ambiental.

Pelo lado da arquitetura internacional, o Governo apóia não só o fortalecimento do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente, como também a criação de um conselho ou fórum de desenvolvimento sustentável, como forma de trabalhar as questões transversais às convenções e organizar de forma elaborada.

Não sei se os senhores querem que eu dê um breve repasse sobre o calendário ou se essas informações... Está bem. Com relação ao calendário, à programação, o Ministério do Meio Ambiente deverá promover, na semana que antecede o início da Rio+20, preparada para acontecer entre os dias 13 e 22 de junho, a Semana Internacional do Meio Ambiente. Então, o Ministério, com alguns órgãos, está elaborando a agenda para eventos nesta Semana do Meio Ambiente. Um evento que está sendo discutido é a elaboração de uma audiência de alto nível do fórum brasileiro de mudanças do clima, com painéis para gerar reflexão sobre o que acontece no Brasil e qual a visão de longo prazo. A data ainda será marcada, ou dia 5, ou dia 6. Estamos precisando fechar local no Rio de Janeiro.

De 13 a 15 de junho, acontecem as reuniões do comitê preparatório. É a última das várias reuniões preparatórias conduzidas pelo secretariado na Rio+20. Ela deverá finalizar a discussão do documento que será apreciado pelos participantes, pelos chefes de Estado. Trata-se de uma reunião exclusiva para governos, organismos intergovernamentais e as ONGs já registradas junto ao Conselho Econômico e Social das Nações Unidas. 

Na semana do dia 16 a 19, dar-se-ão os diálogos para o desenvolvimento sustentável. São dez propostas feitas pelo Governo brasileiro que têm o objetivo de engajar a sociedade e grandes personalidades na discussão desses temas.

Do dia 20 a 22, acontece o segmento de alto nível, cuja participação dos chefes de Estado está prevista.

Acho que poderia listar os ciclos de debates. Tem um material extenso. É melhor falar aqui ou encaminhar para a Comissão?

O SR. PRESIDENTE (Márcio Macêdo. PT – SE) – É importante que você fale e, depois, disponibilize o material a fim de que possamos mandar para todos os membros da Comissão para que fiquem informados e se prepararem para participar desse processo.

A SRª KAREN SUASSUNA – Ok. Na Semana Nacional do Meio Ambiente ocorrerão vários eventos, entre eles a plenária do Conama, especial, comemorativa da Semana Nacional do Meio Ambiente, no auditório do Ibama, aqui em Brasília; o debate Mulheres e Sustentabilidade, evento nacional da rede de mulheres rumo à Rio+20, no Jardim Botânico, no Rio de Janeiro; o lançamento da campanha Passaporte Verde, com o Ministério do Turismo, no Rio de Janeiro também, no dia 2; no dia 3, a Corrida Verde rumo à Rio+20, uma parceria da Assefe com CSJT, na Esplanada dos Ministérios, aqui em Brasília; no dia 4, a celebração do Dia Mundial do Meio Ambiente, com uma série de eventos acontecendo no Rio de Janeiro; no dia 5, uma cerimônia do Dia Mundial do Meio Ambiente, no Palácio do Planalto, em Brasília, onde serão anunciadas as medidas e iniciativas da área ambiental para sustentabilidade; no dia 6, um debate com o setor privado e uma parceria do CEBDS, que acontece também no Jardim Botânico, no Rio de Janeiro.

No ciclo de debates que o Ministério está organizando no Jardim Botânico, no dia 11, será um dia de discussão sobre unidades de conservação e florestas; no dia 12, produção e consumo sustentável, resíduos sólidos e reciclagem; no dia 13, juventude e empreendedorismo verde; no dia 14, químicos e finanças sustentáveis; no dia 15, certificação ambiental.

É isso, fico por aqui. Encaminho o restante para a Comissão por e-mail, com os detalhes dos eventos. Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Márcio Macêdo. PT – SE) – Agradeço à Karen a participação. 

Estão abertas as inscrições para a intervenção dos Parlamentares. O Deputado Alfredo Sirkis se inscreveu; em seguida, nosso Relator, Senador Sérgio Souza.

O SR. ALFREDO SIRKIS (PV – RJ) – Inicialmente, algumas observações sobre a Conferência Rio+20 propriamente dita. 

Ouvimos aqui o Embaixador André Corrêa do Lago, a Karen, diretora de mudanças climáticas no Ministério do Meio Ambiente, e volto a expressar algumas preocupações que tenho exposto ao longo do tempo em relação aos temas que são discutidos e também em relação ao papel que o Brasil pode jogar nesse processo.

É importante notar que a Rio 92 consagrou um final de ciclo. Ela foi extremamente produtiva: foi aprovada a Convenção do Clima, a Convenção da Biodiversidade, a Convenção da Desertificação e Agenda 21. Mas esses temas vinham sendo discutidos pelo sistema das Nações Unidas ao longo de vários anos. 

A Rio+20 optou, em primeiro lugar, por não fazer um balanço das decisões da Rio 92, o que teria sido recomendado de ser feito, já que é uma conferência que se refere a uma outra explicitamente e seria importante, no início da Rio+20, termos um balanço em relação a esses grandes temas e grandes textos que foram aprovados há vinte anos na Rio 92. 

Por outro lado, a Rio+20 optou por discutir dois temas que são novos. Então, ninguém imagine que vamos chegar a grandes conclusões a respeito de economia verde nem de governança internacional, porque são temas que apenas o Sistema das Nações Unidas, com toda sua dificuldade de 193 países, está começando a discutir. 

Ainda assim existe uma possibilidade, pelo menos no tema de economia verde, de ele ser bem-sucedido, caso, pelo menos, alguns princípios fundamentais importantes sejam consagrados para posterior desenvolvimento.

Vou voltar a isso. Com relação ao tema da governança, o momento não é muito bom, porque vivemos, por um lado, em relação ao sistema de governança supranacional mais avançado que existe no Planeta neste momento, que é o da União Europeia, da Zona do Euro, e tudo por razões óbvias a uma crise, não sendo nada estimulante. Por outro lado, temos o processo das eleições dos Estados Unidos, em que um dos partidos, o Republicano, faz periodicamente campanhas de extrema agressividade contra a Organização das Nações Unidas, que considera uma conspiração para assumir o poder dentro dos Estados Unidos, e são extremamente hostis a qualquer articulação supranacional.

Temos dois interlocutores fundamentais nesse processo: de um lado, a União Européia; do outro lado, os Estados Unidos. Se falarmos com eles de governança internacional, neste momento, será o mesmo de falarmos de corda em casa de enforcado. 

Ainda assim sou um dos defensores da ideia de uma organização mundial do meio ambiente e da sustentabilidade, com poderes análogos à Organização Mundial de Comércio. Mas vejo que, neste momento, não há massa crítica para que isso aconteça. Até pouco tempo atrás, estávamos trabalhando com a hipótese de o PNUMA virar uma agência e de a Comissão de Desenvolvimento Sustentável da ONU virar um conselho. 

Acho, de fato, um progresso modestíssimo, mas algum progresso. O André me sinalizou que nem a questão da agência vai acontecer, quer dizer que o PNUMA continuará programa e não será promovido a agência. Vejo que, realmente, em termos de governança, está mal amparada a Rio+20.

Em termos de economia verde, há um campo de avanço, mas tem-se de tomar certas precauções. Em primeiro lugar, jogar na lata do lixo esta retórica ridícula de pessoas que não conseguem entrar na discussão do século XXI e ficam voltando constantemente para o século XX, para ter algum terreno onde consigam, mais ou menos, situar-se na discussão. Mas realmente dizer que a economia verde é a nova face do neoliberalismo e que ela não contesta a essência do sistema capitalista é uma bobagem, não sei que outro nome dar. A rigor, todos os países, com uma única exceção, são economias de mercado, onde o Estado tem mais ou menos interferência, mas são, essencialmente, economias de mercado. A China hoje é uma economia de mercado. Cuba está caminhando para ser uma economia de mercado. O único país tecnicamente socialista do Planeta é a Coreia do Norte. Então, se de fato a discussão é entre a economia verde e a Coreia do Norte, acho que fica uma discussão muito pobre.

Por outro lado, é claro que o conceito de economia verde é muito vago. Ele pode ser mal utilizado. Ele pode ser utilizado por determinados países que querem sacar vantagens na sua relação comercial, criando sofisticadas barreiras protecionistas em nome da economia verde. Pode acontecer. Mas essa não é a essência da questão. A essência da questão é que a economia global, planetária precisa urgentemente de um novo rumo e de incorporar a sustentabilidade ambiental. Senão, de fato, o Planeta caminhará para catástrofes cada vez piores, a começar pelo clima, que é extremamente alarmante, e pela perda da biodiversidade e de uma série de outras manifestações da crise ambiental.

Por outro lado, é muito difícil discutir economia verde de uma forma objetiva, quando se está tratando um documento de base de negociação com mais de 200 páginas. A imprensa que se tem é que todo mundo quis colocar alguma coisa no texto para marcar a sua presença, não que o tema fosse importante, daqui a pouco até direitos dos animais vamos encontrar no texto, com todo respeito pelo assunto, mas não faz parte do tema da Rio+20. Virou um documento de obesidade mórbida, um negócio balofo, cheio de coisas, quando, na verdade, o grande mérito seria a busca da simplicidade.

A proposta da Subcomissão Rio+20, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional da Câmara dos Deputados, em relação à economia verde, eram quatro singelos pontos. 

Em primeiro lugar, o que de certa forma a Karen disse aqui, mas precisa ser colocado com mais contundência, que não é a criação de eventuais indicadores paralelos, um indicador mascote, um PIB verde mais forte, não; é contestar o próprio PIB enquanto grande métrica do desenvolvimento econômico do Planeta. O PIB tem que ser contestado, tem que haver uma nova métrica que leve em consideração aspectos qualitativos tanto de natureza social quanto de natureza ambiental, porque o PIB é um indicador absurdo. A quantidade de acidentes de trânsito fatais, por exemplo, é computada para cima no PIB. O desmatamento é computado para cima no PIB.
O nosso querido colega, Deputado Eduardo Azeredo, dá um exemplo muito bom. Ele se refere à Ilha Espanhola, onde tem a República Dominicana e o Haiti. De um lado, a República Dominicana florestada e, de outro, o Haiti completamente desmatado. E é o país mais pobre do continente. Mas o que acontecia no momento em que o Haiti desmatava? O PIB deles estava muito acima do PIB da República Dominicana, que não desmatava. Por essas e outras que o PIB tem de ser contestado. É claro que não poderá ser substituído na própria Conferência, porque é um tema tecnicamente complexo. Mas pelo menos tem de ser aprovado o princípio de que o PIB não serve mais. 

A segunda questão é atribuir valor econômico aos serviços prestados por ecossistemas. É uma questão, até para o Brasil, absolutamente fundamental, porque os nossos ecossistemas – a Amazônia, o Pantanal – prestam serviços inestimáveis do ponto de vista do meio ambiente global, e isso não é valorado, não tem um valor econômico consagrado. 

O terceiro ponto é a necessidade de se mexer nos sistemas tributários nacionais. Uma recomendação da Conferência para que impostos regressivos, do ponto de vista ambiental e social, de vários países, sejam trocados por impostos em cima da intensidade de carbono. Essa é a única forma de começarmos a induzir a economia no sentido de uma economia de baixo carbono.

Finalmente, um ponto que é extremamente significativo também, talvez o mais importante de todos, neste momento e nesta conjuntura econômica do mundo, é a ideia de um grande investimento público dos governos e dos bancos multilaterais na pesquisa de inovação de tecnologias limpas e na instalação dessas tecnologias de energias limpas, nas questões do reflorestamento, do saneamento, da mudança de infraestrutura de transportes global.

Com isso, de fato, ao mesmo tempo em que se atacam os grandes gargalos, inclusive com relação ao clima, está-se gerando uma dinâmica econômica capaz de tirar o mundo da crise.

Se conseguirmos, para finalizar, já vi certa inquietação, Embaixador André Corrêa do Lago, consagrar esses quatro pontos juntamente com a ideia de objetivos ou metas de desenvolvimento sustentável, penso que a Rio+20 poderá ser considerada um sucesso.

O SR. PRESIDENTE (Márcio Macêdo. PT – SE) – Quero agradecer ao Deputado Alfredo Sirkis as palavras.

Passo a palavra ao Senador Sérgio Souza, Relator na Comissão, e passo a conclusão dos trabalhos para sua coordenação, agradecendo aos palestrantes, ao Embaixador André Corrêa e à Diretora de Mudanças Climáticas, Karen Suassuna, do Ministério do Meio Ambiente. Tenho que cumprir uma agenda em um debate sobre clima em Porto Alegre e terei de me ausentar neste momento. Passo a conclusão dos trabalhos para o nosso Relator, Senador Sergio Souza. Muito obrigado a todos e uma boa tarde.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. PMDB – PR) – Obrigado, Deputado Márcio Macêdo. Agradeço a deferência do Embaixador Corrêa do Lago e da Karen Suassuna, em favor desta Comissão, Deputado Sirkis, que tenta ainda avançar nos debates sobre mudanças climáticas. 

Pouco se fala sobre mudanças climáticas hoje, no dia a dia. Não vemos mais uma atenção voltada para essa questão. Parece-me que caiu um pouco no esquecimento no momento em que veio a crise de 2008 e uma sucessão de crises que chegaram até o ano de 2011 e ainda no ano de 2012, mais próxima e mais centrada no continente europeu, no momento em que a necessidade momentânea passa a ser a prioridade e mudanças climáticas ainda parecem algo utópico para muitos e para a sociedade como um todo, porque não é perceptível. Talvez uma geração não sinta de forma direta ou não perceba de forma direta, mas as mudanças climáticas estão afligindo nosso Planeta diariamente. Não é diferente hoje. Eu ouvi, pela manhã, na Subcomissão da Água, que presido aqui no Senado, alguns especialistas dizendo que a chuva ou a enchente da Amazônia, anunciada hoje pela manhã, nos telejornais, é maior do que a de 2009. E a de 2009 foi maior do que a de 1953. Então, vejam, demorou de 1953 a 2009 para termos uma quebra de recordes em alagamentos e, agora, em apenas dois anos. A seca no Sul, nos Estados do Paraná, de Santa Catarina e, principalmente, do Rio Grande do Sul, trouxe uma redução considerável na produção de alimentos no ano de 2011. Este ano aparentemente será um pouco melhor, na Região Sul, sob o ponto de vista das mudanças climáticas. Agora acontece um evento também quebrando recordes no Nordeste, principalmente em regiões da Bahia. 

Então, mudanças climáticas têm que ser a pauta do dia a dia, de todos os governos, de todos os poderes e da sociedade. Não podemos só lembrar mudanças climáticas no momento das catástrofes, como a ocorrida nas regiões serranas do Rio de Janeiro e de Santa Catarina, ou nesses eventos da Amazônia, da seca do Nordeste, assim por diante. 

Faço algumas questões, como Relator desta Comissão, aos Srs. Expositores. A primeira delas é dirigida diretamente ao Embaixador André Corrêa do Lago. Parece-me que o parâmetro definido ou, pelo menos, de certa forma, esperado como resultado da Rio+20 será o número de chefes de Estado. Acho que esse parâmetro é questionável, não deveria ser assim. Na sequência, farei outra pergunta dentro desse raciocínio. Mas temos quantos confirmados? Não podemos exigir a presença do Presidente dos Estados Unidos? Por que não podemos? Devemos? O Brasil está fazendo um esforço? Que tamanho é o esforço que o Brasil está fazendo? É um ano de eleição nos Estados Unidos e essa seria a posição dele em relação ao clima. Isso seria ruim? Mas essa não é a convenção da sustentabilidade? Ficam essas perguntas.

No que diz respeito ao impacto sobre o Planeta de nove a dez bilhões de seres humanos. Confesso que estou vendo o número dez bilhões pela primeira vez. Ouvi muito nove bilhões no marco temporal que foi dado, que é 2050. Este ano de 2050 é um marco temporal para uma série de indicadores, mas populacional, nove bilhões. Nove bilhões são 30% a mais do que temos hoje. Em 2012, chegamos a sete bilhões de pessoas. Com 30%, teremos 9,1 bilhões. Trinta por cento mais de população sobre um planeta que tem bilhões de anos, e o ser humano está aqui há milhões de anos. Olhe o impacto que já teve esses sete bilhões, e em pouco mais de 30 anos, 38 anos. Quais são as ações necessárias para que realmente tenhamos a sustentabilidade? Acho que foi de forma muito inteligente escolhido como tema central da Rio+20. Sustentabilidade abrange todos os demais tentáculos dessa sobrevivência da vida no Planeta e do equilíbrio. 

Drª Karen, falam-se nos pilares da sustentabilidade econômica, social e ambiental. Perfeito. Qual tem maior importância? Os dois têm que trabalhar, de certa forma, unificados. Mas se tem um evento, em 2012, voltado a descobrir os mecanismos necessários para buscarmos essa sustentabilidade, do ponto de vista econômico, vamos pensar somente em alimentos. Ou vamos centrar nosso pensamento em alimentos e energia, dois itens necessários à vida do homem. Sem alimento e sem energia não sobreviveremos. Como vamos produzir isso para 30% a mais de habitantes sobre o Planeta daqui a 38 anos? É uma estimativa. Qual a importância das mudanças climáticas nesse fator? Qual a importância das mudanças climáticas no fator da ocupação do solo por esses cerca de dois bilhões a mais? Como vamos fazer a gestão desses recursos necessários? Por fim, acho que da Rio+20 sairão algumas ideias sobre isso. 

Para fechar minhas indagações, sabemos que estão implícitas as mudanças climáticas nas agendas da Rio+20 – estão implícitas em todas elas, todos os pontos – e, de forma indireta, estará lá presente esta Comissão de Mudanças Climáticas em uma audiência pública que vamos promover no Rio de Janeiro, durante a Rio+20. Estamos definindo a data, mas provavelmente será no dia 19 de junho. Estará lá o fórum de mudanças climáticas, segundo a Drª Karen, no dia 5 ou no dia 6. Estarão lá também atores que pensam sobre a Rio+20, que é a Rio Climate Challenge, que, durante uma semana, promoverá eventos paralelos discutindo mudanças climáticas. Mas no ponto da agenda da Rio+20, que tem a palavra sustentabilidade como o eixo central dessa convenção das partes que é, de longe, a mais importante de todos os membros das Nações Unidas, qual é a importância do ponto de vista da sustentabilidade da Rio+20? Vejo que não haverá sustentabilidade se não cuidarmos desses três pilares e se não resgatarmos a percepção da importância das mudanças climáticas para tudo isso. Depois das sucessivas crises mundiais mais recentes, nos últimos quatro anos, deu-se uma importância maior ao capitalismo e ao desenvolvimento intrafronteiras de cada um de seus países, a sustentabilidade da economia, do PIB, como referido pelo Deputado Sirkis, e esqueceu-se do contexto global. Como isso vai se dar? 

Para finalizar, quais são as ações necessárias para implementação das ações identificadas na Rio+20? Os processos são lentos, muito lentos. Se pegarmos a primeira conferência, a Eco 92, até hoje muitos países não foram signatários. Vamos para os eventos de COP-MOP e vemos que a maioria ou grande parte dos países não são signatários dos acordos, e alguns até mesmo não foram agora signatários da prorrogação do Protocolo de Kyoto. E países de tamanha importância na emissão de gases de efeito estufa. 

Mas vamos ter uma agenda construída na Rio+20. Vamos sair dali com uma direção. E a implementação – e aí o Ministério do Meio Ambiente talvez possa nos responder – dessas ações todas que dependerão de uma ação do Governo, do Poder Executivo, do Poder Legislativo, de forma direta, em quanto tempo se dará? Não é só no Brasil, é do Planeta como um todo, porque estamos falando de um impacto de 30% a mais de população em apenas 38 anos. Imaginemos que os outros 70% vêm de uma existência do ser humano sobre o Planeta. Então, é algo que temos de acelerar. Se não tivermos uma celeridade necessária, não estaremos prontos. Não em 2050, mas em 2020, em 2025. 

Eu vi um dado hoje pela manhã de que o Planeta, em 2050, vai utilizar 78% a mais de água nos BRICS e 58% de água mundialmente. O Brasil vai utilizar qualquer coisa em torno de 50% a mais de água até 2025, do ponto de vista de produção de alimentos, do crescimento demográfico e assim por diante.

Eram essas as minhas indagações. 

Passo ao Deputado Noé se pretende... Não? Então passo a palavra ao Embaixador André Corrêa do Lago para responder as indagações colocadas aqui pelos Srs. Parlamentares e também para as suas considerações. 

V. Sª tem a palavra.

O SR. ANDRÉ CORRÊA DO LAGO – Muitíssimo obrigado, Senador.

Primeiro, vou fazer uns comentários sobre a intervenção do Deputado Sirkis, que acompanha esse tema há muito tempo e é grande conhecedor do tema, portanto, sabe da ambição da Rio+20. Uma coisa é nós termos ambição como país e indivíduos; outra coisa é termos ambição daquilo que é possível, porque a coisa mais importante numa conferência internacional é evidentemente se chegar a um acordo. Afinal, um documento muito bom que não é aprovado, não é bom. 

Então eu concordo plenamente com o Deputado Sirkis, que a Rio 92 foi um final de ciclo e a Rio+20 vai ser um começo de ciclo. Eu acho, Deputado, que o mais importante que temos que obter na Rio+20, várias coisas se encaixam naquilo que V. Exª disse, é uma série de coisas que vão permitir que o desenvolvimento sustentável realmente se torne um paradigma prático. 

Quanto à sustentabilidade, como senhor comentou, Senador, uma coisa é a gente falar de sustentabilidade de maneira geral, outra coisa é a gente tratar a sustentabilidade levando em consideração a dimensão econômica, que é absolutamente essencial. Se o Brasil hoje já é um país com opções, portanto, um país que pode escolher certos rumos em algumas áreas, infelizmente a maioria dos países em desenvolvimento ainda não chegou a esse ponto, está mais ou menos como nós em certos períodos da nossa economia. O Brasil hoje mudou de patamar, o Brasil hoje tem várias opções e, ao ter várias opções, evidentemente o país tem que fazer escolhas. Aí comento uma coisa que o Senador disse, que é absolutamente chave, é de que maneira os ministérios vão internalizar essas escolhas, de que maneira o Parlamento vai escolher esses rumos, da mesma maneira, por exemplo, que a gente fez com relação à mudança do clima com a nossa legislação. 

Então, Deputado, a questão dos resultados, dos indicadores, do valor econômico ao ecossistemas, mexer no sistema tributário e essa ideia do new deal verde, com a qual pessoalmente eu tenho enorme simpatia, tudo isso deve estar embutido nesse pacote que incluem os objetivos do desenvolvimento sustentável, que está sendo chamado de Sustainable Development Goals, que eu acho que vai ser a coisa simbólica mais forte que vai sair do Rio, é uma decisão de todos os países, um consenso de que temos que desenvolver o Sustainable Development Goals. Esses objetivos de desenvolvimento sustentável, para ser efetivos, vão ser importantes os indicadores, como o senhor mencionou, e vai ter que ser essencial essa definição da economia verde. Eu acho que vai provocar essa discussão de sistemas tributários, mas também outras, como compras governamentais e outros temas que vão ser todos, de certa forma, levados por isso.

Portanto eu gostaria de dizer que eu acredito em um pacote de mais ou menos quatro coisas. Os objetivos definiriam, digamos, as referências muito claras, essa estrutura, esse conselho de desenvolvimento sustentável asseguraria que todo o sistema da ONU, inclusive Banco Mundial, FMI, OMC, que não são organizações da ONU, mas que estão no sistema da ONU, que todo o sistema da ONU contribuísse para que o paradigma de desenvolvimento sustentável fosse adiante. Eu acho que tem que ter uma influência sobre os programas de governo dos países individuais, alguns estão chamando isso de estratégia do desenvolvimento sustentável, o que seja. O importante, Senador, é que o pilar econômico é o mais resistente ao desenvolvimento sustentável. A área ambiental vem carregando o desenvolvimento sustentável como paradigma há vinte anos com grande bravura. A área social, em países como o Brasil, também abraçou esse conceito, esse paradigma, mas a área econômica, apesar de alguns governos locais, algumas empresas, alguns setores terem adotado isso, a área econômica ainda tem uma resistência. Ainda há uma ideia de que adicionar a dimensão ambiental cria certas dificuldades econômicas. Então nós podemos superar isso a partir do Rio de Janeiro. Isso justamente vai permitir isto que o Deputado chama de new deal verde, que é tocar em pontos absolutamente chaves do desenvolvimento – saneamento, transporte, energia – numa direção que permita que essa população imensa que está vindo por aí possa ser contemplada.

A realidade, Senador, aí eu tenho uma má notícia para o senhor, é muito mais do que 30%, porque não é só o aumento da população. Se continuarem China, Índia, Brasil, Indonésia, todos esses países a tirarem as pessoas da pobreza, as pessoas estarão consumindo muito mais. Na realidade, a necessidade de alimentos, por exemplo, é um desafio muito grande. Se todo mundo agora quiser carne, é um desafio gigantesco. Mas eu acho que o maior desafio é a energia. Só há uma maneira de se desenvolver: com energia. Nós vamos ter necessidade de fazer com que toda essa população chegue a ter energia.

Agora esse número de nove a dez, que eu estou dando, o número oficial é em torno de nove, mas há agora certa discussão no sentido de que talvez chegue a dez. Mas a boa notícia, tenho duas boas notícias, uma é que desce a partir disso e a outra, ...

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. PMDB – PR) – (Intervenção fora do microfone.) Fica estagnado, no primeiro momento, e aí começa a descer.

O SR. ANDRÉ CORRÊA DO LAGO –... e aí começa a descer, exatamente. Para o senhor ter ideia, eu estava lendo que o Japão, que hoje tem cento e trinta e poucos milhões de habitantes, vai ter 87 milhões de habitantes em 2060. Vai perder um terço da população, aliás, as intenções deles em diminuição de emissões não corresponde a isso, mas não vem ao caso. 

A outra boa notícia é que, em 1973, nas primeiras grandes estimativas de população se achava que a população só ia diminuir quando atingisse 14 bi. Só ia descer a partir de 14. Nós agora já estamos entre nove e dez, então, há inclusive uma possibilidade de que esse número eventualmente se mexa. 

Agora o senhor tocou em um ponto que eu acho que é absolutamente chave: essa questão de, no meio dessa crise, o interesse pela dimensão ambiental e pela questão da mudança do clima diminuir. Isso é extraordinariamente claro na Europa. Quem na Europa está preocupado com o meio ambiente da Grécia no meio desse desastre? Ninguém nem menciona o assunto. Então o que acaba acontecendo? Acaba demonstrando e explicando que realmente, quando o senhor disse qual é o mais importante desses três pilares, infelizmente não sei se é humano, se tem alguma outra explicação, mas o fato é que o econômico acaba sempre aparecendo em primeiro. No momento em que há uma megacrise na Europa, as pessoas só estão falando nisso.

Então qual é a grande relevância da Rio+20? Que a Rio+20 está tratando do longo prazo. Nós não estamos, como em uma reunião do G20, que vai acontecer logo, no México, tratando da sobrevivência daqueles governos por mais um ano, por mais dois anos. Nós estamos falando de décadas. Portanto a Rio+20 tem esta possibilidade de fazer sonhar, de as pessoas realmente imaginarem um futuro melhor, e eu acho que isso é chave.

Outro ponto que o senhor levantou e que eu acho também essencial é esta coisa de que a convenção do clima é a negociação mais importante. A convenção do clima se tornou particularmente importante pela sua dimensão econômica. Os países, ao virem, porque ela está baseada na lógica da convenção do buraco de ozônio, que foi uma coisa que se solucionou de maneira extraordinária através de um acordo internacional – para o senhor ideia, entre a descoberta do buraco de ozônio e a situação de reduzirem 95% todas as emissões dos gases que provocam o buraco de ozônio, ou seja, entre descobrir o problema, corrigir o problema em 95% foram menos de 20 anos, graças a uma convenção das Nações Unidas... O que aconteceu? O valor de investimento para isso era possível. Quando se decidiu fazer a mesma coisa sobre mudança do clima, descobriu-se que mudança do clima é, antes de mais nada, energia, envolve investimentos em todos os setores da economia com impacto monstruoso sobre a economia. Portanto, nunca houve, nunca existiram recursos necessários para que se pudesse fazer realmente o que era necessário fazer e se tornou uma negociação em que os países defendem os seus interesses econômicos.

Portanto, Senador, agradeço muito esta oportunidade. Os senhores estão colocando a dimensão, a relevância da Rio+20 e também a responsabilidade que nós vamos ter, como brasileiros, depois da Rio+20 de assegurarmos que o Brasil adote essa agenda e, mais do que isso, se transforme em um dos líderes na vanguarda de levar adiante essa agenda no mundo.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. PMDB – PR) – Obrigado, Embaixador André Corrêa do Lago.

Passo a palavra à Drª Karen Suassuna para responder os questionamentos e também fazer as suas considerações finais.

A SRª KAREN SUASSUNA – Difícil responder os questionamentos sem duplicar as palavras do Embaixador. Então como não é preciso ficar falando aqui duas vezes a mesma coisa, um ponto que é possível abordar e que o senhor bem colocou como um dos maiores desafios, é a discussão sobre a produção de alimento. 

Em um contexto em que nós temos não só um aumento de população, mas um acesso maior de populações que não tinham acesso a esses alimentos – vez que energia o Embaixador abordou bastante –, a questão da produção de alimentos é essencial, porque a agricultura, e talvez seja por conta do meu histórico, sendo engenheira agrônoma eu gosto muito desse tema, particularmente, esta discussão, a produção de alimentos, não envolve só e apenas a produção do alimento final. Ela envolve a disponibilidade de recursos hídricos, a sustentabilidade ambiental, local onde essa produção é feita, envolve mão de obra, família. No Brasil, temos um contexto de agricultores familiares enorme. Nós temos um ministério especificamente para lidar com a agricultura familiar. A agricultura familiar aqui produz algo em torno de 70%, 80% dos alimentos que a gente consome na nossa mesa todos os dias.

O clima para a agricultura é um desafio, porque ela é diretamente afetada. Mudança de temperatura, mudança de precipitação muda onde você pode produzir o que e como. As secas no Rio Grande do Sul, que a gente tem visto acontecer de forma sequencial, levam a perdas anuais de R$1 bilhão. Alguns dos dados de dois ou três anos atrás eram nesse contexto.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. PMDB – PR) – No Paraná, R$5 bilhões foram o prejuízo no ano passado.

A SRª KAREN SUASSUNA – Da seca?

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. PMDB – PR) – Da seca.

A SRª KAREN SUASSUNA – Acho que um passo importante, e aí acho que é um desafio da própria mudança do clima,... É impossível pensar na mudança do clima a partir da mudança do clima, porque ele é um conjunto de complexidades e, por ser um tema complexo, exige estratégias complexas de solução, que não se dão a partir de uma pura e simples tomada de decisão. 

O Governo brasileiro fez um esforço a um ano atrás, aliás tem feito esforços absolutamente importante, é o único país, dá para dizer, o único país dessa dimensão continental que tem planos e uma organização, uma estratégia para lidar com a redução do desmatamento, quer dizer, ampliar as áreas de agricultura, ampliar a produção agrícola sem levar em consideração a conversão dos ambientes e dos ecossistemas, entendendo que nós precisamos dos ecossistemas, como o Deputado Sirkis bem colocou, para conseguir ter um certo equilíbrio no próprio clima e no próprio ecossistema. Ainda estamos fazendo um progresso grande. Este ano foram as menores taxas de conversão da Amazônia. Temos a meta de chegar a mais ou menos 3,5 hectares por ano no ano de 2020. Estamos em 6,2 para a Amazônia. Viemos baixando regularmente as taxas de conversão para a região do Cerrado. Isso implica em trabalhar a produção de alimentos e o que vem da floresta de uma outra forma necessariamente sustentável.

O Governo brasileiro desenvolveu o Plano de Agricultura de Baixo Carbono e estamos em um momento crucial desse plano, que é – a conferência aponta – a mudança no padrão de financiamento. A gente colocou R$3,2 bilhões disponíveis para o financiamento da agricultura de baixo carbono. Desembolsamos ,até mais ou menos o mês passado, algo em torno de R$700 milhões. É passo, comparado a 3.2. Qual é o desafio? Não é só crédito. É preciso equacionar coisas para que a gente consiga trazer o financiamento e a sustentabilidade para o setor produtivo. Não é um desafio que a gente tenha a fórmula pronta. 

Esse debate precisa equacionar uma visão de futuro, uma visão que às vezes é muito difícil de perceber, de ciclo de 20, 30, 40 anos. Se a gente pensar que, dependendo do cenário, se aumentar mais de 2,5, for a 3,5, nós não vamos mais plantar café na região da serra onde se planta café hoje, em São Paulo, Paraná e Minas Gerais, isso é... Alguém já pensou naquela região sem a plantação do café? O que aconteceria economicamente naquela região sem a plantação de café? É tudo muito novo. Chegar a essas soluções não é algo que está pronto dentro de um papel que já foi testado e que você simplesmente pega e usa. É utilizar a melhor das estratégias em vários pedaços, em vários conceitos.

O Brasil tem outro papel na área de energia, porque somos diferenciados na área energética. Da mesma forma que somos diferentes e diferenciados na parte de mudança do uso do solo e todo esse esforço que a gente vem fazendo para efetivamente mudar este paradigma de que para desenvolver é preciso desmatar, nós somos diferenciados nas discussões de energia. Precisamos dar mais saltos. Temos um programa que é único, que é o programa de utilização de biocombustíveis na matriz energética de transportes, em nenhum lugar do Planeta se usa a quantidade de biocombustíveis que se usa no Brasil, se usa o etanol, o biodiesel, mas, para daqui a 50 anos, é suficiente? Como é que a gente caminha? Essa é a tentativa que, ao longo dos últimos anos, mais intensidade desde a aprovação por esta Casa da Política Nacional sobre Mudança do Clima, que a sociedade brasileira e o Governo brasileiro têm tentado equacionar economia com desenvolvimento e com inclusão social. Eu diria que a gente começou a dar os primeiros passos. Não é algo que se faz em um ano, dois ou três. É uma caminhada. E é uma caminhada que não é para mim; é para mim, para o meu filho, para o nosso neto, vai longe. Mas as instituições não têm muito esse costume, então é um desafio também internalizar e adequar para que a gente consiga efetuar essas transições.

É muito difícil dizer qual é o pilar mais importante. Talvez seja mais fácil dizer quais os pilares menos cobertos ou menos internalizados. Difícil dizer qual é o mais importante, porque não pode ter o mais importante. Tem que ser o desenvolvimento a partir do que você tem conservando aquilo que se tem. O desenvolvimento só... Nem nós, talvez só as gerações futuras vão colher o preço de nós não pensarmos nessa equação agora.

Outro ponto que ilustra essa discussão, além da parte agrícola, é a de disponibilidade de recursos hídricos. São temas ambientais. Recursos hídricos e mudança do clima são coisas altamente interligadas. Parou de chover, choveu menos ou choveu mais, diferentes usos poderão ser adotados para os recursos em questão.

Eu queria aproveitar para falar brevemente dos diálogos para o desenvolvimento sustentável que acontecem na semana anterior aos chefes de Estado. São dez temas, eu não falei sobre os temas, mas o primeiro deles é Segurança Alimentar e Nutricional; Desenvolvimento Sustentável para o Combate à Pobreza; Desenvolvimento Sustentável como Resposta às Crises Econômicas e Financeiras; Economia do Desenvolvimento Sustentável, incluindo Padrões de Produção e Consumo; Cidades Sustentáveis e Inovação; Desemprego, Trabalho Decente e Migrações; Energia Sustentável para Todos; Água, Oceanos e Florestas. Foram convidados dez painelistas, um âncora, ligado à mídia nacional e internacional, e os diálogos contarão com um público de aproximadamente duas mil pessoas. Todos eles serão transmitidos pela Internet, ao vivo.

Com essas palavras, eu encerro.

Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. PMDB – PR) – Obrigada, Drª Karen. Só uma reflexão. 

A senhora falou em R$1 bilhão no Rio Grande do Sul ou um pouco mais do que isso. No Paraná, segundo o dado trazido pela Ocepar (Organização das Cooperativas do Estado do Paraná), o prejuízo da safra 2011-2012, ela é bienal, foi de R$5 bilhões. Cinco bilhões só no Paraná. O Paraná é uma potência no agronegócio, mas tem 2,3% do território nacional. Imagine quanto o Brasil não perdeu nos últimos anos com o efeito mudanças climáticas! Esse efeito em cascata – menor produção gera menos emprego, gera menos renda, gera menos impostos – causa prejuízo a todos, para governos, para o setor privado, para o povo brasileiro de forma direta e indireta. Então é preciso investir hoje em tecnologia e inovação, investir em debates sobre mudanças climáticas. Não tenho dúvida de que qualquer real investido nisso serão milhares e milhares de reais economizados no futuro.

Sobre a migração das culturas, Drª Karen, nós tivemos aqui, no ano passado, uma audiência pública, o Deputado Sirkis lembra disso, em que um estudioso disse que pode ser que daqui a alguns milhares de anos, talvez, na região dos trópicos não se plantará mais e as regiões agricultáveis serão Noruega, Islândia. Imagine você que o sul do Chile, a Patagônia serão as regiões onde se vão produzir o café talvez. 

Então há uma mudança perceptível e uma ação do Congresso Nacional que se preocupa com o tema a ponto de ter criado, há quatro anos, em 2008, se não me engano, uma comissão permanente para tratar do assunto. Isso é de fundamental importância. Mas eu percebo que há um desinteresse geral, inclusive dos membros deste Parlamento, porque as ações do dia a dia do Congresso Nacional parecem ser mais importantes, e não o são. Elas são tão importantes quanto ou talvez até menos, dependendo... 

Eu dedico boa parte do meu tempo aqui no Congresso Nacional, no Senado Federal às questões ambientais. Sou membro titular da Comissão de Meio Ambiente, sou da Subcomissão da Água, sou da comissão externa que vai à Rio+20, sou da Comissão de Mudanças Climáticas e outras subcomissões também ligadas ao tema, mas a minha origem vem daí? Não, não vem. Eu sou advogado, tive a influência da academia, por ter feito um ano de geografia, o que pauta muito as minhas ações dentro do Congresso Nacional, a minha percepção da importância do Planeta. O Planeta é vivo, qualquer ação terá necessariamente uma reação no futuro.

Então, com essas palavras, eu declaro encerrada... Passo antes a palavra, pela ordem, ao Deputado Sirkis.

O SR. ALFREDO SIRKIS (PV – RJ) – Eu só queria só aproveitar para fazer o registro aqui de algumas atividades. Amanhã, às 9h30, lá na Câmara dos Deputados, com a presença inclusive do Embaixador André Corrêa do Lago, vamos ter, na Subcomissão Rio+20 da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional uma discussão justamente sobre o tópico Economia Verde. Então gostaria de convidar a todos os presentes, as assessorias, todos para, amanhã, às 9h30, numa das comissões, é fácil descobrir qual vai ser, para a reunião da Subcomissão Rio+20 sobre Economia Verde.

Por outro lado, durante a Rio+20, teremos o Rio Clima, que é uma iniciativa das quatro Subcomissões e desta Comissão aqui, com o apoio do Governo do Estado de Pernambuco, com o apoio da Prefeitura da cidade do Rio de Janeiro e de diferentes organizações não governamentais. É uma iniciativa que se abre no dia 13; no dia 14, será a cerimônia internacional e vai até o dia 17 com trabalhos em plenário e também grupos sobre os temas Mitigação, Adaptação e Financiamento de Baixo Carbono. 

Esses trabalhos em grupo resultam naquilo que se fala em construção de cenários. Esses cenários passarão por um crivo de um grupo de políticos internacionais, que vão se reunir no dia 18, para um acordo simulado do clima, ou seja, para um cenário que seria uma simulação de um acordo bem-sucedido sobre mudanças climáticas que simplesmente atendesse às necessidades de se conter a concentração de gás de efeito estufa na atmosfera em 450 partes por milhão (ppm) e o aumento da temperatura média no Planeta, neste século, ficar abaixo dos dois graus. Esse é um objetivo alcançável, porém difícil. 

Se nós formos considerar a chamada curva business as usual, negócios como de costume, ou seja, ninguém vai fazer de fato muita coisa, nós vamos chegar ao final do século ainda no horizonte, no escopo de vida dos nossos netos, com aumentos de temperatura que podem ir até cinco, seis graus. O que é um cataclismo! Da era industrial até agora, o aumento foi de menos de um grau e nós já notamos todos esses problemas que foram aqui mencionados. Imaginem os senhores, no horizonte de vida dos nossos netos, um aumento de cinco, seis graus, que resulta no colapso total da agricultura em uma série de regiões! Fomes, guerras por causa da água, aumento brutal do nível dos oceanos com inundação de grande parte daquilo que hoje são as cidades litorâneas, desertificação, escassez de água. Isso tudo são questões que nós estamos falando mas não para daqui a alguns milhares de ano. Nenhum de nós provavelmente estará aqui no ano de 2050, mas os nossos netos estarão até o final do século, nossos bisnetos estarão até o final do século. Então é uma questão de um mínimo de responsabilidade.

Nós sabemos que é possível conter o aquecimento médio do Planeta em dois graus se nós conseguirmos fazer com que as emissões no ano de 2020 não ultrapassem 44 gigatoneladas de gás de efeito estufa emitidos por ano. Hoje, pela projeção business as usual, a famosa curva Ball, nós estamos encaminhados para 56. Então teria que haver, daqui até o ano de 2020, uma redução de, no mínimo, 10 gigatoneladas/ano de emissões para que nos anos seguintes, depois de 2020, possa haver a agregação de esforços de corte absoluto de emissões de gás de efeito estufa bastante acentuados a ponto de conseguir chegar, no ano de 2050, com uma redução entre 50% e 80% das emissões. Isso asseguraria, de fato, um controle desse processo. E isso, de fato, é difícil, mas não impossível.

Há diversos estudos, entre eles o do Pnuma, que mostra exatamente onde isso poderia ser reduzido nos vários setores até 2020 e depois a seguir. O problema é que, como dizia Keynes, a longo prazo estaremos mortos, vivemos em uma sociedade extremamente imediatista, a questão climática é uma questão complicada, tem certezas científicas, sim, embora não sejam as incertezas científicas que os negacionistas pretendem, mas existem, sim, incertezas científicas, então é mais fácil empurrar para baixo do tapete. Isso é da vida, isso é humano. Quando há um problema muito complicado, muito complexo, você se pega em alguma coisa para fingir que o problema não existe. 

Semana retrasada, um cidadão que se diz professor da USP foi no programa do Jô Soares, passou meia hora sendo ouvido no programa do Jô Soares, e falou algumas das mais inimagináveis besteiras que se pode falar, tipo que não existe o aquecimento global, isso não é nem o que os negacionistas mais sofisticados colocam; que isso tudo é uma conspiração não se sabe muito bem de quem, se da direita, se da esquerda para poder ter o que fazer; que os cientistas da Guerra Fria estão buscando trabalho etc. e tal. Um discurso desse tipo que já teve 300 mil visitas no YouTube, e o Jô Soares deu meia hora para o sujeito. Um discurso muito parecido com aquele discurso de um certo momento, quando a indústria do tabaco escalou os seus supostos médicos e especialistas para ir nos programas de televisão em preto e branco dos anos 50 para dizer que absolutamente não havia nenhuma correlação entre fumar cigarro e o câncer do pulmão ou então, mais recentemente, quando pessoas negam a existência do Holocausto nazista. 

São situações até complicadas de entrar numa polêmica com essas pessoas, porque, na verdade, você até está levantando a bola delas, está lhes atribuindo uma condição científica que elas não têm. Da mesma forma, seria absurdo um renomado médico discutir com um pilantra pago pelas empresas de tabaco para dizer que não, que fumar cigarro não tem nada a ver com o câncer do pulmão ou alguém hoje discutir com um desses negacionistas se, de fato, houve o Holocausto nazista, na Segunda Guerra Mundial, se, de fato, seis milhões de judeus foram ou não assassinados nos campos de concentração. É o mesmo tipo de discussão sobre mudanças climáticas. É uma coisa tão absurda, no entanto, nos Estados Unidos, quase metade da opinião pública descrê das mudanças climáticas no Brasil. No Brasil, segundo pesquisas de opinião pública, aproximadamente 75% da população afirmaram que sabem que é um problema sério a ser enfrentado.

Então eu acho que a Rio+20, como eu falei, é uma oportunidade. Todos esses eventos somam para o sucesso da conferência oficial e vamos torcer que tudo corra bem, que todo mundo encontre o seu lugar nos hotéis, que as pessoas paguem um pouco mais barato e não sejam extorquidos, o que atenta inclusive contra a imagem do Rio de Janeiro como cidade produtora de eventos, e que a conferência oficial consiga, de fato, chegar a alguns pontos singelos que representem um avanço.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. PMDB – PR) – Obrigado, Deputado Sirkis.

Deputado Noé, para as suas considerações.

O SR. LUIZ NOÉ (PSB – RS) – Para registrar, Sr. Presidente, convidados, demais colegas, Deputados, Senadores, assessores, que estaremos realizando, na Comissão de Educação, na próxima terça-feira, um seminário para tratar desse tema e com quais práticas, através da educação, podemos contribuir para a cultura da sustentabilidade. Na ocasião, na Comissão de Educação, serei o relator do trabalho “Como a educação pode contribuir para que a gente tenha sustentabilidade e a cultura da preservação”. Nesse momento estaremos ouvindo alguns especialistas, queremos traçar em torno de dez pontos a serem abordados não de boas práticas, mas sim como, através da educação, nós podemos desenvolver, no nosso País, a cultura da sustentabilidade e também dar conhecimento para a nossa comunidade, através da prática educacional tradicional e também das alternativas, desse debate da sustentabilidade. Hoje, como já foi abordado muito bem aqui, há uma disputa muito grande entre a questão do mercado e a sustentabilidade. É possível o desenvolvimento com sustentabilidade, porém temos que trabalhar essa cultura.

Então, a partir das 9h, todos estão convidados a estarem presente na Comissão de Educação; será terça-feira, manhã e tarde.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. PMDB – PR) – Deputado Luiz Noé, meu conterrâneo do Sul, eu acho que esse é um tema que esta Comissão talvez deva dedicar uma audiência pública exclusiva para tratar do mesmo. Dentro do que o Deputado Sirkis falou, o Embaixador André Corrêa do Lago e também a Drª Karen, nós estamos falando que as futuras gerações sofrerão necessariamente os reflexos das nossas ações. Então essas futuras gerações têm que ser educadas de modo a promoverem as mudanças necessárias para as futuras gerações que virão após os nossos descendentes.

Passo, então, a palavra ao Deputado Tripoli, para as suas considerações finais.

O SR. RICARDO TRIPOLI (PSDB – SP) – Quero cumprimentar o Senador Sérgio Souza, Relator da Comissão sobre Mudanças Climáticas, o Embaixador André Corrêa do Lago, a Diretora de Mudanças Climáticas do Ministério do Meio Ambiente, Karen Suassuna, os Parlamentares, Senadores, Deputados Federais, que participam desta Comissão.

Eu ainda tenho algumas dúvidas, mas a que mais me preocupa, e tenho certeza de que deve também preocupar boa parte dos Parlamentares, é a questão de como o Brasil vai se apresentar na Rio+20. Eu tive a oportunidade de participar da Eco-92 e, à época, nós tínhamos dois grandes encontros, um no Aterro do Flamengo e outro no Rio Centro, dos governamentais e dos não governamentais, que até foi uma coisa interessante. Pela primeira vez, houve o entrosamento das pautas que foram discutidas e houve, em boa parte das discussões ali apresentadas, o entendimento de que tivéssemos uma agenda única ou, pelo menos, uma agenda muito próxima das governamentais e das não governamentais. Como foi um evento que teve o maior volume de chefes de Estado presentes num evento organizado pela Organização das Nações Unidas, imagino que este será não só uma pequena avaliação daquilo que foi feito naquele período e até hoje, quais foram as conquistas, os problemas, as falhas que ocorreram nesse período – que eu acho que é a primeira questão – como também, em segundo, saber-se como o Brasil deve se apresentar. 

Por exemplo, na Subcomissão de Meio Ambiente sou o relator da Rio+20. A grande contribuição que a Câmara Federal deve apresentar é no sentido de apresentar, nos próximos dez dias, o material das reuniões que nós fizemos em cinco Estados brasileiros, discutindo biomas, água, desertificação, sustentabilidade urbana, enfim, vários temas, esse material está sendo compilado pela assessoria, e discutir que tipo de encaminhamento deveremos fazer com esse material, que pode ajudar a subsidiar as posturas anunciadas pelo Brasil. Nós sabemos que é um rito extremamente engessado, e não há como ser diferente, vários países estarão participando e serão poucas as oportunidades – se cada país tiver cinco representantes, já será um volume enorme de pessoas que farão suas exposições –, mas teremos eventos paralelos e, nesses eventos paralelos, sempre surgem ótimas ideias que podem ser absorvidas. Com isso, o Brasil, que está sendo ouvido e visto pelo mundo, pode ter um papel de destaque na apresentação de algumas propostas. Portanto se eu puder obter essa informação, acho que ajudaria bastante a Comissão a montar a participação efetiva do Parlamento brasileiro em um evento dessa dimensão e dessa importância.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. PMDB – PR) – Obrigado, Deputado Tripoli.

Antes de encerrar, eu havia comentado, no início das minhas questões, se o Embaixador tem o número de chefes de Estados cujas presenças estão confirmadas e se poderia nos fornecer essa informação, pelo menos de forma sinalizada, ou seja, aqueles que manifestaram a vontade de comparecer.

O SR. ANDRÉ CORRÊA DO LAGO – Olha, vários medidas que estão sendo... Por isso que estão aparecendo vários números. Há Estados que já solicitaram reserva de hotel no Rio de Janeiro para chefes de Estado, o que já é uma sinalização. Há também o pedido às Nações Unidas de entrar na lista dos que vão falar e há a lista baseada nos registros formais dos governos, dizendo, por nota, ou seja, documento oficial, de que seus chefes de Estado estarão presentes. Então segundo esse último número que, digamos, é o mais formal de todos, estamos em torno de 102 ou 103 chefes de Estado. A lista para falar, segundo as Nações Unidas, já estaria acima disto, mais de 120, e a lista de reserva de hotéis está entre essas duas. Então eu acho que, no momento, estamos com o número de 102, 103, inclusive o senhor sabe que a Presidenta da República tem falado com alguns chefes de Estado e chefes de Governo que têm manifestado à Presidenta a importância que eles atribuem ao evento e o desejo de vir ao Rio de Janeiro.

Apenas uma palavrinha em relação ao que o Deputado acabou de dizer. Nós estamos totalmente de acordo que uma das coisas que mais marcaram a conferência do Rio de Janeiro, dela ser lembrada com tanta admiração mundialmente foi o fato de ter tido, ao mesmo tempo, uma conferência oficial e uma conferência na qual a sociedade civil teve voz e influência muito grande e, sobretudo, porque abraçou essa agenda para os anos seguintes. A Karen Suassuna acabou de listar uma série de temas que o Brasil propôs para serem tratados numa coisa muito inovadora que o Governo brasileiro criou, que se chamam os diálogos sobre o desenvolvimento sustentável, que vão acontecer durante a conferência. São diálogos sem a participação de governos e de funcionários das Nações Unidas. Justamente queremos o diálogo daqueles que não participam. 

E mais do que ter esse diálogo, que a Karen citou que foram chamados grandes especialistas do mudo inteiro, com enorme preocupação de ter um equilíbrio entre o mundo em desenvolvimento e o mundo desenvolvido, o mais interessante está sendo a preparação disso. Iniciou-se, semana passada, um debate na Internet, promovido pelo Governo brasileiro e as Nações Unidas, e aí houve o desejo do Brasil de dar um passo, levando em consideração a mudança tecnológica entre a Eco-92 e agora. Naquela época, as pessoas tinham que vir, tinham que se manifestar pessoalmente. O que nós estamos fazendo? Estamos perguntando para o mundo inteiro, em uma plataforma de Internet que pode ser traduzida em 40 línguas para que o mundo inteiro possa participar, um debate coordenado por 30 universidades do mundo, 10 do Brasil, 10 do mundo em desenvolvimento, 10 do mundo desenvolvido, com a seguinte pergunta: o que você recomendaria aos chefes de Estado nessas 10 áreas que a Karen citou? Essas opiniões sobre o que deveria ser recomendado aos chefes de Estado que a sociedade civil gostaria estão sendo debatidas pelas universidades, ou seja, um debate informado e, a partir da semana que vem, terá uma votação mundial sobre quais seriam as principais recomendações a serem feitas pelos chefes de Estado. As recomendações mais votadas serão discutidas nos diálogos e, ao final de cada diálogo, serão selecionados três recomendações que serão lidas para os chefes de Estado no período de alto nível. 

Então o Brasil está procurando inovar, levando em consideração a tecnologia, a forma de assegurar que a sociedade civil tenha um novo patamar de influência sobre essas negociações e um novo patamar de comunicação com os chefes de Estado e de Governo. Essa é uma contribuição muito ousada, muito inovadora. É claro que ela poderá ser sempre aperfeiçoada, mas já há um tal entusiasmo nas Nações Unidas com isso que, ao que parece, as Nações Unidas vão querer continuar a usar esse sistema para outras negociações no futuro e manter até um sistema de acompanhamento dessas recomendações que estão sendo feitas.

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Souza. PMDB – PR) – Obrigado, Embaixador André Corrêa do Lago, que é Diretor do Departamento de Meio Ambiente do Ministério das Relações Exteriores. 

Obrigado, Drª Karen, que é Diretora de Mudanças Climáticas do Ministério do Meio Ambiente. 

Obrigado a todos os Srs. e as Srªs Parlamentares que prestigiaram esta audiência pública de hoje sobre os atos preparatórios para a Rio+20, ao tempo em que agradeço a todos aqueles que estiveram aqui presentes.

Uma boa-tarde a todos.

Declaro encerrada a presente reunião.

(Iniciada às 14 horas e 29 minutos, a reunião é encerrada às 16 horas e cinco minutos.)
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